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REMESSA NECESSÁRIA. AÇÃO CIVIL PÚBLICA.
OBRIGAÇÃO  DE  FAZER.  MUNICÍPIO  DE
BAYEUX. REFORMA EM UNIDADES DE SAÚDE
DA FAMÍLIA.  PRECARIEDADE  DA ESTRUTURA
FÍSICA.  FALTA  DE  MATERIAL.  LIXO
HOSPITALAR  DESCARTADO  A  CÉU  ABERTO.
AUSÊNCIA  DE  FARMACÊUTICO  NO  LOCAL
ENTRE  OUTRAS  IRREGULARIDADES.
ALEGAÇÃO  DE  INTERFERÊNCIA  DO
JUDICIÁRIO  EM  ATO  DISCRICIONÁRIO.
DISCRICIONARIEDADE AFASTADA.  TEORIA DA
RESERVA  DO  POSSÍVEL.  INAPLICABILIDADE.
DEVER  DE  AGIR  DO  ESTADO.  DIREITO  À
SAÚDE.  DIREITO  FUNDAMENTAL.   PRINCÍPIO
DA DIGNIDADE HUMANA. DESPROVIMENTO DA
REMESSA.

– Quando  a  desídia  da  Administração  Pública
venha causar a violação de direitos fundamentais, o
Supremo  Tribunal  Federal  tem  entendido  que  o
Judiciário está autorizado a intervir, a fim de conferir
efetividade as disposições da Constituição Federal.

– A  jurisprudência  desta  Corte  entende  ser
possível ao Poder Judiciário determinar ao Estado a
implementação,  ainda  que  em  situações
excepcionais,  de  políticas  públicas  previstas  na
constituição,  sem que  isso  acarrete  contrariedade
ao princípio da separação dos poderes.

– Por fim, convém ressaltar, quanto a alegada
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falta  de  recursos,  que  o  Estado,  ressalvada  a
ocorrência  de  motivo  objetivamente  mensurável,
não pode se furtar à observância de seus encargos
constitucionais.

– A cláusula “reserva do possível” não pode ser
invocada pelo Estado com a finalidade de exonerar-
se  do  cumprimento  de  suas  obrigações
constitucionais,  notadamente  quando,  dessa
conduta  governamental  negativa,  puder  resultar
nulificação ou,  até mesmo, aniquilação de direitos
constitucionais  impregnados  de  um  sentido  de
essencial fundamentalidade.

Vistos, relatados e discutidos estes autos acima identificados.

ACORDA a Primeira Câmara Cível do Tribunal de Justiça da
Paraíba, em harmonia com o parecer da Procuradoria Geral de Justiça, por
unanimidade,  DESPROVER O REMESSA NECESSÁRIA nos termos do voto
do Relator e da certidão de julgamento de fl.240.

RELATÓRIO

Cuida-se de Remessa Necessária da Sentença prolatada pelo

Juiz da 4ª Vara da Comarca de Bayeux que, nos autos da Ação Civil Pública

ajuizada pelo Ministério Público do Estado da Paraíba contra aquele Município,

julgou  procedente  o  pedido  de  conserto  das  Unidades  de  Saúde  da  Família

Imaculada I e III (fls. 193/196v).

A sentença determinou que o Município de Bayeux, no prazo de 90

(noventa)  dias,  efetue  o  reparo  dos  banheiros  das  Unidades;  providencie  boa

acessibilidade para as pessoas com necessidades especiais; proceda a construção

de um abrigo externo para os resíduos sólidos (lixo  contaminado),  nos moldes

indicados na inicial; realize a contratação de um farmacêutico para as Unidades

supra indicadas para dispensar a medicação ou faça a recolocação da distribuição

em outra Farmácia  que tenha um profissional  habilitado;  construa as Salas de

Esterilização  e  Estocagem de  Material  esterilizado,  de  Nebulização  climatizada;

realize o conserto dos banheiros das Unidades da Saúde da Família, bem assim,

efetue a compra de todo material e equipamento necessário ao funcionamento das

Unidades,  tais  como:  lixeiras  com pedais,  termômetros,  mesas clínicas,  móveis
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negatoscópio;  autoclave  para  sala  de  esterilização,  dispensers  devidamente

abastecidos,  além  da  padronização  visual  das  USBs  Imaculada  I  e  III,  tudo

comprovado  nos  autos,  sob  pena  de  aplicação  de  multa  diária  de  R$500,00

(quinhentos reais), limitada ao dobro do valor do serviço, além das demais medidas

de ordem legal cabíveis na espécie (fl. 196v). 

Instada a se pronunciar, a Procuradoria Geral de Justiça opinou

pelo desprovimento da Remessa Necessária(fls. 229/235).

É o relatório.

VOTO

A Sentença não merece reparos.

O  Ministério  Público  ajuizou  a  presente  Ação  Civil  Pública,

objetivando compelir o Município de Bayeux a realizar a reforma das Unidades

de  Saúde  da  Família  Imaculada  I  e  III,  a  fim  de  sanar  as  seguintes

irregularidades,  detectadas  pelo  órgão  ministerial  e  relacionadas  na  peça

vestibular (fls. 05/06): 

a)  falta  de  acessibilidade  para  os  portadores  de
necessidades especiais; 
b) desgaste de pintura;
c) ausência  de  Salas  de  Esterilização,  Reuniões  e  de
Observação;
d) Várias infiltrações; 
e) banheiros inapropriados, sem separação por sexo; 
f) necessidade de compra de equipamentos de uso comum
e necessários para o funcionamento das Unidades; 
g) que a farmácia não dispõe de profissional habilitado para
a dispensação dos medicamentos; farmácia improvisada e
sem climatização; ausência de registro da temperatura dos
medicamentos  termolábis  e  de  anotação  de  registro  de
temperatura diária; ambiente não climatizado;
h) sala de curativos não climatizada; 
i) sala  de  esterilização  e  nebulização  funcionando  em
conjunto com a sala de curativos; 
j)  consultórios  médicos  sem  negatoscópio,  biombo,
otoscópio e tensiômetros.
k) consultório odontológico necessitando de manutenção da
cadeira  odontológica,  conserto  da  cuspideira,  pia  para
lavagem das mãos, central de esterilização e instalação de
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uma nova autoclave, dentre outras providencias; 
l)  que  não  existe  sala  de  reuniões,  observação  e
nebulização;
m) que os sanitários não estão separados por sexo; 
n) que a sala de vacina funciona em condições precárias de
instalações físicas; 
o) que o consultório de enfermagem não possui materiais
para uso do profissional; 
p) que o lixo hospitalar é colocado numa bombona que fica a
céu  aberto,  quando  deveria  está  numa  casinha  com
cadeado e com acesso fácil  ao veículo coletor, pondo em
risco  toda  população  e  os  próprios  funcionários  das
unidades; 

Os  documentos  de  fls.  21/136,  correspondentes  aos

procedimentos administrativos nº 12/2012 e 11/2012, instaurados pelo órgão

ministerial, respectivamente, para apurar as irregularidades nas Unidades da

Saúde  da  Família  Imaculada  I  e  Imaculada  III,  comprovam  os  problemas

descritos. 

As inspeções realizadas pelos órgãos de classe, quais sejam,

Conselho Regional de Farmácia, Conselho Regional de Medicina e Conselho

Regional  de  Enfermagem,  revelam  que  as  deficiências  encontradas

comprometem  a  prestação  dos  serviços  de  saúde  nas  referidas  unidades

básicas, como se verifica dos relatórios de fls. 40/55, 58/63 e 67/71.

Constatou-se  que  as  Unidades  não  possuem abrigo  externo

para  resíduos  sólidos,  o  que  possibilita  a  contaminação  de  profissionais  e

usuários que frequentam o local, sendo essa uma deficiência gravíssima. 

Verificou-se que a farmácia das Unidades Básicas de Saúde

Imaculada I e III não possui farmacêutico legalmente habilitado para realizar a

dispensação de medicamentos, o que pode colocar em risco a incolumidade ou

até mesmo a vida dos pacientes. 

Além disso, as Unidades não possuem as condições mínimas

de  segurança  na  esterilização  de  materiais  utilizados  nos  procedimentos

médicos, pois não dispõe de Sala de Esterilização e Estocagem, fato este que

pode gerar a contaminação dos profissionais e usuários. 
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Inegavelmente, as irregularidades constatadas comprometem à

prestação  da  assistência  à  saúde  da  população  prevista  na  Constituição

Federal  e  a  falta  de  interesse  do  Município  em  saná-las  constitui  fato

gravíssimo. 

Em sede de contestação (fls. 181/185), o Município de Bayeux

alegou falta de recursos financeiros, mas não apresentou nenhuma prova da

impossibilidade orçamentária de arcar com os serviços, que, como ressaltado

pelo Juízo a quo, não são de valor elevado.

Por  outro  lado,  apesar  de  informarem  que  estão  adotando

providencias no sentido de regularizar a situação, também não comprovaram

as supostas medidas que estariam sendo tomadas.

O  fato  é  que  a  Edilidade  se  recusou  a  assinar  o  termo  de

ajustamento de conduta proposto pelo  Parquet, evidenciando o total descaso

com o problema. 

Por fim, defendeu o Município a tese de que o Judiciário não

pode intervir no âmbito da discricionariedade da Administração Pública, pois

caberia  aos  Entes  Federativos  decidirem  quais  as  obras  e  serviços  terão

prioridades. 

A jurisprudência  desta  Corte  entende  ser  possível  ao  Poder

Judiciário  determinar  ao  Ente  Público  a  implementação,  ainda  que  em

situações excepcionais,  de  políticas  públicas  previstas  na constituição,  sem

que  isso  acarrete  contrariedade  ao  princípio  da  separação  dos  poderes.  A

propósito: 

 

REMESSA OFICIAL E APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO CIVIL
PÚBLICA.  REFORMA  DE  UNIDADE  SAÚDE  DA
FAMÍLIA.  PRECARIEDADE  DA ESTRUTURA FÍSICA.
FALTA  DE  MATERIAL.  LIXO  HOSPITALAR
DESCARTADO  A  CÉU  ABERTO.  AUSÊNCIA  DE
FARMACÊUTICO  NO  LOCAL. MEDICAÇÃO
DISPENSADA  POR  LEIGOS.  ALEGAÇÃO  DO
MUNICÍPIO  DE  AUSÊNCIA  DE  TRANSIÇÃO

5



Remessa Necessária nº 0001342-79.2013.815.0751

ADMINISTRATIVA,  FALTA  DE  RECURSOS
FINANCEIROS  E  AFRONTA  AO  PRINCÍPIO  DA
HARMONIA  DOS  PODERES.  POSSIBILIDADE  DO
JUDICIÁRIO COMPELIR O EXECUTIVO A REFORMAR
A UNIDADE SAÚDE DA FAMÍLIA.  RISCO À SAÚDE E
INTEGRIDADE DA POPULAÇÃO.  PRECEDENTES DO
STF.  AUSÊNCIA  DE  VIOLAÇÃO  DO  ART.  2º  DA
CONSTITUIÇÃO  FEDERAL.  SENTENÇA  MANTIDA.
DESPROVIMENTO  DO  APELO  E  DA  REMESSA
NECESSÁRIA. “AGRAVOS REGIMENTAIS. RECURSOS
EXTRAORDINÁRIOS.  POLÍTICAS  PÚBLICAS.
DETERMI-  NAÇÃO  PELO  PODER  JUDICIÁRIO.
LIMITES  ORÇAMENTÁRIOS.  VIOLAÇÃO  À
SEPARAÇÃO  DOS  PODERES.  INOCORRÊNCIA.
AGRAVOS  A  QUE  SE  NEGA  PROVIMENTO.  I.  A
jurisprudência  desta  corte  entende  ser  possível  ao
poder  judiciário  determinar  ao  estado  a
implementação,  ainda  que  em  situações
excepcionais,  de  políticas  públicas  previstas  na
constituição, sem que isso acarrete contrariedade ao
princípio da separação dos poderes. II. Importa, ainda,
acentuar, quanto aos alegados limites orçamentários aos
quais  estão  vinculados  os  recorrentes,  que  o  estado,
ressalvada  a  ocorrência  de  motivo  objetivamente
mensurável,  não pode se furtar  à observância de seus
encargos constitucionais. III.  Agravos regimentais a que
se  nega  provimento  (stf,  re  595129  AGR,  Rel.  Min.
Ricardo  lewandowski,  segunda  turma,  julgado  em
03/06/2014,  dje-125).  ”.  (TJPB;  Ap-RN  0001416-
36.2013.815.0751; Terceira Câmara Especializada Cível;
Rel.  Des.  Saulo  Henriques  de  Sá  e  Benevides;  DJPB
29/02/2016; Pág. 14)  

Com efeito, quando a desídia da Administração Pública venha a

causar a violação de direitos fundamentais, o Supremo Tribunal Federal tem

entendido  que  o  Judiciário  está  autorizado  a  intervir,  a  fim  de  conferir

efetividade às disposições da Constituição Federal. 

Por  oportuno,  colaciono  os  seguintes  arestos  da  Corte

Suprema:

DIREITO  CONSTITUCIONAL.  AÇÃO  CIVIL  PÚBLICA.
DEFENSORIA PÚBLICA.  AMPLIAÇÃO DA ATUAÇÃO.
OMISSÃO  DO  ESTADO  QUE  FRUSTA  DIREITOS
FUNDAMENTAIS.  IMPLEMENTAÇÃO  DE  POLÍTICAS
PÚBLICAS.  CONTROLE  JURISDICIONAL.
POSSIBILIDADE.  PRINCÍPIO  DA  SEPARAÇÃO  DOS
PODERES. OFENSA NÃO CONFIGURADA.  ACÓRDÃO
RECORRIDO PUBLICADO EM 22.10.2007.  Emerge  do
acórdão que ensejou o manejo do recurso extraordinário
que o Tribunal a quo manteve a sentença que condenou o
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Estado  a  designar  um  defensor  público  para  prestar
serviços  de  assistência  jurídica  gratuita  aos
hipossuficientes  da  Comarca  de  Demerval  Lobão
consoante os arts. 5º, LXXIV, 127, caput, 129, III e IX e
134 da Constituição Federal. No caso de descumprimento
da  obrigação,  fixou  multa  diária.  O acórdão  recorrido
não divergiu da jurisprudência da Suprema Corte no
sentido de que é lícito ao Poder Judiciário, em face do
princípio  da  supremacia  da  Constituição,  em
situações  excepcionais,  determinar  que  a
Administração Pública adote medidas assecuratórias
de  direitos  constitucionalmente  reconhecidos  como
essenciais,  sem  que  isso  configure  violação  do
princípio da separação dos Poderes. Precedentes.  O
exame da legalidade dos atos administrativos pelo Poder
Judiciário  não  ofende  o  princípio  da  separação  dos
Poderes.  Precedentes.  Agravo  regimental  conhecido  e
não provido.
(STF - AI 739151 AgR, Relator(a):  Min. ROSA WEBER,
Primeira  Turma,  julgado  em  27/05/2014,  ACÓRDÃO
ELETRÔNICO DJe-112 DIVULG 10-06-2014 PUBLIC 11-
06-2014) 

Agravo  regimental  no  agravo  de  instrumento.
Constitucional.  Ação civil  pública. Ampliação da atuação
da  Defensoria  Pública.  Relevância  institucional.
Implementação  de  políticas  públicas.  Possibilidade.
Violação  do  princípio  da  separação  dos  poderes.  Não
ocorrência.  Precedentes.  1.  O  Poder  Judiciário,  em
situações  excepcionais,  pode  determinar  que  a
Administração pública adote medidas assecuratórias
de  direitos  constitucionalmente  reconhecidos  como
essenciais,  sem  que  isso  configure  violação  do
princípio da separação dos poderes, inserto no art. 2º
da  Constituição  Federal. 2.  Agravo  regimental  não
provido.
(STF - AI 835956 AgR, Relator(a):  Min. DIAS TOFFOLI,
Primeira  Turma,  julgado  em  07/05/2013,  PROCESSO
ELETRÔNICO DJe-125 DIVULG 28-06-2013 PUBLIC 01-
07-2013) 

Ademais,  na  hipótese  dos  autos,  em  que  as  obras  são  de

manutenção e reparo,  entendo que a  autuação do Judiciário  não pode ser

compreendida como interferência em atos discricionários da Administração.

Isso porque construir novas unidades de saúde da família nesta

ou  naquela  localidade  se  admite  estar  no  âmbito  da  discricionariedade  da

Administração  Pública.  No  entanto,  manter  as  unidades  já  existentes  em

perfeito estado de conservação, garantindo a própria segurança dos munícipes

que utilizam o serviço, transcende o âmbito da discricionariedade, sendo dever

estatal,  pois  são  obras  de  manutenção  e  conservação,  que  devem  estar
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inseridas no cotidiano da atuação da Administração Pública.

No caso vertente, as pessoas que se socorrem do atendimento

destas USFs, em busca do restabelecimento da saúde, estão em situação de

risco, visto que a falta de higiene, aliada à má conservação dos medicamentos,

pode até mesmo vir a agravar o estado dessas pessoas. 

Por fim, convém ressaltar, quanto a alegada falta de recursos,

que o Estado, ressalvada a ocorrência de motivo objetivamente mensurável,

não pode se furtar à observância de seus encargos constitucionais.

A cláusula “reserva do possível”  não pode ser invocada pelo

Estado com a finalidade de exonerar-se do cumprimento de suas obrigações

constitucionais, notadamente quando, dessa conduta governamental negativa,

puder resultar nulificação ou, até mesmo, aniquilação de direitos constitucionais

impregnados de um sentido de essencial fundamentalidade.

Ante o exposto, em harmonia com o Parecer da Procuradoria

Geral  de  Justiça,  DESPROVEJO  A  REMESSA NECESSÁRIA,  mantendo

incólume a sentença proferida pelo Juiz da 4ª Vara Mista de Bayeux. 

É o voto.

Presidiu  a  sessão  o  Excelentíssimo  Senhor  Desembargador
José  Ricardo  Porto.  Participaram  do  julgamento,  além  do  Relator,
Excelentíssimo  Senhor  Doutor  Aluízio  Bezerra  Filho  (Juiz  convocado  para
substituir  o  Exmo.  Des.  Leandro  dos  Santos),  os  Excelentíssimos  Senhor  Doutor
Carlos Eduardo Leite Lisboa (Juiz convocado para substituir a Exma. Desa. Maria de
Fátima  Moraes  Bezerra  Cavalcanti),  Excelentíssimo Desembargador  José
Ricardo Porto. 

Presente à sessão a douta representante do Ministério Público,
Dra. Janete Ismael da Costa Macedo, Procuradora de Justiça. 

Sala de Sessões da Primeira Câmara Cível “Desembargador
Mário Moacyr Porto” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em
João Pessoa, 05 de julho de 2016. 

Juiz convocado ALUÍZIO BEZERRA FILHO
Relator
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